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Dispõe sobre a proibição de experimentos ou testes usando animais; tipifica condutas de crueldade e maus tratos contra estes e estabelece multa e sanções administrativas a serem aplicadas contra quem as praticar, sejam pessoas físicas ou jurídicas, no âmbito do Município do Araraquara e dá outras providências.

Art. 1º Os atos de crueldade e de maus-tratos contra animais, bem como as sanções aplicáveis aos mesmos, ressalvados as previstas expressamente em normas especiais, são configuradas na presente Lei.
Art. 2º Fica estabelecida multa para maus-tratos e crueldade contra animais e sanções administrativas a serem aplicadas contra quem as praticar, sejam estas, pessoas físicas ou jurídicas.

§ 1º Fica definido que qualquer tipo de testes e experimentos nos quais sejam utilizados animais seja de caráter científico ou para estudos serão caracterizados como maus-tratos e/ou crueldade;

§ 2º Entenda-se por animais todos os seres vivos pertencentes às faunas doméstica, domesticada, silvestre nativa e silvestre exótica, devidamente conceituadas a seguir:
I - Fauna doméstica é o conjunto de todas as espécies de animais que foram submetidos a processos tradicionais de manejo, possuindo características biológicas e comportamentais em estreita dependência do homem para sua sobrevivência, sendo passível de transação comercial e, alguns, de utilização econômica;
II - Fauna domesticada é a constituída por animais silvestres, nativos ou exóticos, que, por circunstâncias especiais, perderam seus habitats na natureza e passaram a conviver pacificamente com o homem, dele dependendo para sua sobrevivência, podendo ou não apresentar características comportamentais dos espécimes silvestres;
III - Fauna silvestre nativa é a constituída de todas as espécies que ocorram naturalmente no território ou que utilizem naturalmente esse território em alguma fase de seu ciclo biológico;
IV - Fauna silvestre exótica é a constituída de todas as espécies que não ocorram naturalmente no território, possuindo ou não populações livres na natureza.
Art. 3º Define-se como maus-tratos, e crueldade contra animais ações diretas ou indiretas capazes de provocar privação das necessidades básicas, sofrimento físico, medo, stress, angústia, patologias ou morte.

§ 1º Entenda-se por ações diretas aquelas que, de forma deliberada e consciente, provoquem os estados descritos no caput, tais como:
I - abandono em vias públicas ou em residências fechadas ou inabitadas;
II - agressões diretas ou indiretas de qualquer tipo;
III - privação de alimento ou de alimentação adequada à espécie;
IV - confinamento inadequado à espécie;
V - coação à realização de funções inadequadas à espécie ou ao tamanho do animal;
VI - abuso ou coação ao trabalho de animais feridos, prenhes, cansados ou doentes;
VII - torturas.
§ 2º Entenda-se por ações indiretas aquelas que provoquem os estados descritos no caput através de omissão, omissão de socorro, negligência, imperícia, má utilização e/ou utilização por pessoa não capacitada de instrumentos ou equipamentos.

Art. 4º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a saúde do animal;
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental;
III - a situação econômica do infrator, no caso de multa.

Art. 5º Sem prejuízo das sanções previstas em outros dispositivos legais, sejam eles municipais, estaduais ou federais, de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações de crueldade e de maus-tratos contra animais serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de:
I - advertência;
II - multa;
III - apreensão de animal;

§ 1º A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:
I - nas infrações leves de 20 (vinte) a 40 (quarenta) Unidades Fiscais do Município – UFM;
II - nas infrações graves, de 50 (cinquenta) a 100 (cem) Unidades Fiscais do Município – UFM;
III - nas infrações gravíssimas, de 150 (cento e cinquenta) a 300 (trezentas) Unidades Fiscais do Município – UFM;
§ 2º Havendo reincidência:
I - sendo o infrator pessoa física, o valor da multa terá seu valor duplicado e o processo será encaminhado aos órgãos competentes; e
II - sendo o infrator pessoa jurídica, o valor da multa será aplicado por cabeça de animal submetido a maus-tratos e crueldade, sendo o processo encaminhado aos órgãos competentes podendo culminar com cassação do alvará de autorização ou de licença.
Art. 6º As empresas e instituições que por ventura já realizem testes ou experimentos neste Município, terão um prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem à presente lei.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de sessões Plínio de Carvalho, 29 de outubro de 2013.
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JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente, nobres Pares,
O Vereador que subscreve o presente documento, observadas as normas regimentais, submete à apreciação e deliberação desta Casa o incluso Projeto de Lei que tipifica as condutas de crueldade e maus tratos contra animais e estabelece multa e sanções administrativas a serem aplicadas a contra quem as praticar.
Proteger e defender os  animais é mais do que uma questão humanitária, trata-se também de uma questão de saúde pública e proteção ao meio-ambiente.

Infelizmente a  utilização de animais em cirurgias e experimentos nos cursos de medicina, medicina veterinária, biologia, psicologia e odontologia, dentre outros, é uma  prática ainda comum no Brasil. 
Espécies como cães, gatos, cavalos, coelhos, camundongos, são submetidas à cirurgias e testes, na maioria das vezes dolorosos, sob o pretexto de  “ensino didático", "pesquisa científica" ou para “obtenção de novos produtos”. 
Antes de um produto chegar ao mercado é comum se fazer testes nos animais. A regra geral é testar sempre em cobaias (cachorro, gatos, camundongos, entre outros) para averiguar os efeitos do produto ou substância sobre um ser vivo. Estes animais ficam confinados em jaulas ou gaiolas diminutas, no aguardo da tortura cotidiana e depois são sacrificados.
De acordo com a Aliança Internacional do Animal (AILA), e podendo ser encontrado em seu site: www.aila.org.br, há uma relação de testes mais comuns, que serão anexados a este Projeto de Lei, para consulta, assim como uma relação de substitutivos que permitem efetuar experimentos mais seguros e com melhores resultados, todos cientificamente comprovados.
CONSIDERANDO que todo o animal possui direitos;
CONSIDERANDO que o desconhecimento e o desprezo desses direitos têm levado e continuam a levar o homem a cometer crimes contra os animais e contra a natureza;
CONSIDERANDO que o reconhecimento pela espécie humana do direito à existência das outras espécies animais constitui o fundamento da coexistência das outras espécies no mundo;
CONSIDERANDO que os genocídios são perpetrados pelo homem e há o perigo de continuar a perpetrar outros;
CONSIDERANDO que o respeito dos homens pelos animais está ligado ao respeito dos homens pelo seu semelhante;
CONSIDERANDO que a educação deve ensinar desde a infância a observar, a compreender, a respeitar e a amar os animais,
Evidencia-se necessário, que esta casa, na condição de promotora da defesa dos direitos dos animais, forneça subsídios legais, a exemplo do projeto de lei aqui apresentado, ao poder executivo para que o mesmo possa efetivamente fiscalizar e punir todo e qualquer tipo de conduta lesiva cometida contra todos os seres vivos pertencentes as faunas doméstica, domesticada, silvestre nativa e silvestre exótica.
Assim, pela fundamental importância apresentada no presente Projeto de lei, espera-se que o mesmo seja apreciado e aprovado pelos Nobres Edis.
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